
DIÁRIO OFICIAL 
Estado de São Paulo (Estados Unidos do Brasil) 

A N O L I A A i V — N.° 9 — TERÇA-FEIRA, 14 DE JANEIRO DE 1964 

sua deficiência, com o produto de operações de crédito, que a Secre tar ia d l 
Fa z enda está autor i zada a real izar , nos termos da legislação vigente. 

Ar t i go 2.o — Este decreto entrará em vigor n a data de sua pu­
blicação . 

A r t i go 3.o — Revogam-se as disposições e m contrário. 
Palácio õ o Governo do Estado de São Paulo , aos 13 de jane i ro dc 

1964. 
;. ADHÉMAR P E R E I R A D E B A R R O S 

José Adolpho da Silva Gordo ' 
José Salvador Julianelli 

Puo l i cado n a D i r e t o r i a G e r a l da Secretar ia de Es t ado dos Negócios 
do Governo, aos 13 de jane iro de 1964. 

M i g u e l Sansigolo — Dire tor G e r a l , Subst i tuto 

D E C R E T O N . 42 951 D E 13 D E JANEIRO DE 1964 

Aprova o Orçamento do Hospital das Clinicas da F a ­
culdade de Medicina de São Paulo, para o exercício de 1964 

ADHÉMAR P E R E I R A D E B A R R O S , G O V E R N A D O R D O E S T A D O 
D E S A O P A U L O , usando de suas atribuições legais, 

Dec r e ta : 
Art igo l . o — F i c a m aprovadas pa ra o exercício f inance i ro de 1964 

respectivamente, as seguintes receita e despesa para o Hosp i t a l das Clínicas da 
Facu ldade de M e d i c i n a de São Paulo , nos termos do parágrafo 4. o do artigo 

l . o do Decreto -n. 8.499, de 20 de agosto de 1937. 

Ar t i go 2.o — A Rece i ta e a Despesa de que t r a t a o ar t igo anter ior , 
obedecei-ão a discriminação constante das Tabelas Exp l i ca t i vas anexas a este 
decreto, as quais vão subscritas pelo D i re to r da re fe r ida En t idade r 

Ar t i go 3.o — Este decreto entrará em vigor n a data de sua p u b l i c a ­
ção, retroagindo seus efeitos a par t i r de l.*o de jane i ro de 1964. 

Art igo 4.o — Revogam-se as disposições em contrário. 
Palácio do Governo do Estado de São Paulo , aos 13 de jane i ro de 

1964 
ADHÉMAR P E R E I R A D E B A R R O S 
José Adolpho da Silva Gordo 
Publ i cado n a D i r e t o r i a G e r a l d a Secre tar ia de Estado dos Negócio! 

do Governo, aos 13 de jane iro de 1964. 
Miguel Sansigolo — D i r e to r G e r a l — Subst i tuto 
Nota — As Tabelas Exp l i ca t i vas a aue se refere o art igo 2.o, serã< 

publ icadas depois 

26,00 m., 76°53'SE e 24,00 i n . e 73 J 28'SE e 54,00 m . até o marco de concreto M C 
' D ' - 7 = 1; deste, prossegue com o rumo de 28°06°'SW e 112,10 m , con f i ­
nando com terras da G l eba " H " pertencente ao expropr iando, até o marco de 
concreto M c " M " , onde t i ve ram início estas div isas; confrontando ao norte 
com Próprio do Es tado ; ao sul com o expropr iando ; a este com Estevam M a r g u t t i 
e com o expropr iando e a oeste também com o expropr iando; medidas essas 
constantes da p lanta anexa ao processo n . 24.095/64 do Depar tamento Jurídico 
do Estado. l 

Ar t i go 2.o — A s desapropriações de que t r a t a o ar t igo anter ior são 
declaradas de natureza urgente, para os efeitos do art igo 15 do Decre to -Le i Fe . 
deral n . 3.365, de 21 de junho de 1941, alterado pela L e i n . 2.786, de 21 de 
maio de 1956. 

Ar t i go 3.o — As despesas com a execução do presente decreto cor ­
rerão por conta ria verba n . 262-8.80.2 — 280, do orçamento aprovado para o 
exercício de 1S64. 

Ar t igo 4 . 0 - — Este decreto entrará em vigor n a data de sua p u ­
blicação. 

Ar t i go 5.o — Revogam-se as disposições em contrário. 
Palácio do Governo do Estado de São Paulo , aos 13 de janeiro da 

1964. 
ADHÉMAR P E R E I R A D E B A R R O S 
M igue l Reale 

Pub l i cado n a D i r e t o r i a G e r a l da Secre tar ia de Estado dos Negócios 
u o Governo, aos 13 de jane iro de 1964. 

Miguel Sansigolo, D i r e t o r G e r a l , Subst i tuto 

D E C R E T O N . 42 949, DE 13 D E JANEIRO D E 1964 
Abre crédito especial de Cr$ 160.000.000,00, autorizado pe­

la Lei n. 8.050, de 31 de dezembro de 1963 
ADHÉMAR P E R E I R A D E B A R R O S , G O V E R N A D O R D O E S T A D O 

D E S A O P A U L O , usando de suas atribuições legais, 
Decreta: 
Ar t i go l . o — D e conformidade com o disposto no art igo 17, § l .o , 

da L e i n . 8.05O, de 31 de dezembro de 1963, f i c a aberto n a Secretar ia da F a ­
zenda, à Administração G e r a l do Estado, u m crédito especial de C r$ 
160.000.000,00 (cento e sessenta milhões de cruze iros ) , pa ra atender despesas com 
a concessão de auxílios aos Municípios cr iados pe la c i tada lei , para efeito 
de sua instalação. 

Parágrafo único — O valor do presente crédito será coberto c om 
os recursos provenientes do produto de operações de crédito, que a Secre tar ia 
da Fazenda está autor izada a real izar , nos termos da legislação vigente. 

Ar t i go 2.o — Este decreto entrará em vigor n a data de sua p u ­
blicação. 

Ar t i go 3.o — Revogam-se as disposições e m contrário. 
Palácio c i o Governo do Estado de São Paulo , aos 13 de janeiro de-

1964. 
ADHÉMAR P E R E I R A D E B A R R O S * 
José Adolpho da Silva Gordo 

Pub l i cado n a D i r e t o r i a G e r a l da Secre tar ia de Estado dos Negócios 
do Governo, aos 13 de jane i ro de 1964. 

Miguel Sansigolo — D i re tor G e r a l , Subs t i tu to 

D E C R E T O N. 42.950, D E 13 D E JANEIRO D E 1964 
Abre crédito especial dè Cr$ 1.500.000.000,00, autorizado 

pelo artigo 5.o da Lei n 8.052, de 31 de dezembro de 1963 
ADHÉMAR P E R E I R A D E B A R R O S , G O V E R N A D O R D O E S T A D O 

D E S A O P A U L O , usando de suas atribuições legais, 
Decreta: 
Ar t i go l .o — De conformidade com o disposto no art igo 5.o da L e i 

n . 8.052, de 31 de dezembro de 1963, f i c a aberto,, n a Sec re ta r i a d a Fazenda , à 
Secretar ia da Saúde Pública e d a Assistência Soc ia l , u m crédito especial àe C r$ 
1.500.000.000,00 (um bilhão e quinhentos milhões de cruzeiros) , p a r a atender às 
despesas de que t r a t a o art igo 4.o da c i tada l e i , que autor i za o Poder E x e c u t i ­
vo, através do Depar tamento de Assistência a Ps icopatas , a ce lebrar convênios 
com entidades par t i cu lares especial izadas no t ra tamento de moléstias menta is , 
a base de leito-àia, inc lusive p a r a ampliação. 

Parágrafo único — O va lor do presente crédito será coberto com 
as recursos provenientes do excesso de arrecadação do exercício, supridos, n a 

PALÁCIO DO 
GOVERNO 

M E N S A G E M N . 2, D E 13 D E J A N E I R O 
D B 1964 

Veto total ao Projeto de lei n. 163, de 1961 

Senhor Presidente 
Tenho a h o n r a de levar ao conhec i ­

mento de Vossa Excelência, pa ra os f ins 
de direito, que, usando da faculdade que 
me confere o art igo 24, combinado com o 
artigo 43, l e t r a " b " , da Constituição do 
Estado, resolvo vetar, tota lmente, o pro je­
to de l e i n . 163, de 1961, decretado por es­
sa nobre Assembléia, conforme autógrafo 
8.883, de 1963, que me foi remetido, pelas 
razões abaixo expostas. 

Dispõe a proposição em exame sobre 
concessão de pensão mensa l equivalente a 
70% (setenta por cento) do " v a l o r do salá­
rio mínimo que v ig i r nesta C a p i t a l " , a D . 
M a r i a Falcão Gomes, viúva do ex-serv idor 
público estadual Abrão Gomes de Moraes . 

O veto ora aposto repete as razões que 
venho aduz indo em medidas idênticas ante ­
riores, n o sent ido de que, n a concessão de 
benefícios d a espécie, deverão ser atendidos 
requisitos que, ' de ' l onga data, vêm sendo 
estabelecidos pelo Execut ivo e, mesmo, ob­
jeto de dispoSiçffes do Reg imento Interno 
dessa i lustre Casa , dentre os quais o de que 
o falecimento do servidor público h a j a ocor­
rido em consequência de acidente ou de m o ­
léstia adqu i r ida no exercício de suas f u n ­
ções, e, a inda , que o servidor não tenha de i ­
xado pecúlio ou bens. 

Com efeito, n a espécie não f icou dev i ­
damente estabelecido o nexo de causal idade 
entre a morte e o exercício da função. 

De outra parte , de acordo com in for ­
mações do órgão previdenciário do Estado — 
o Instituto de Previdência — à viúva do 
aludido servidor fo i pago pecúlio e fune­
ra l . 

Ass im, essas ocorrências bastam por si 
só, para o não aco lh imento do decretado. 

Reportando-me, a inda , a vetos anter io ­
res em casos análogos, ressalto que o crité­
rio para a fixação do valor da pensão e m ­
presta elasticidade que a natureza do bene­
fício — assistencial — desaconselha, não po­
dendo desta f o rma ser acolhido ante a d is ­
posição do art igo 30 da Constituição do E s ­
tado. 

Com efeito, ao se reajustar o va lor d a 
pensão toda vez que se processar a revisão 
dos níveis do salário mínimo será i n f r i n g i ­
do o artigo 30 da Constituição Es tadua l , 
uma vez que não será permi t ido à Fa z enda 

Pública fazer previsões sobre atos futuros e 
incertos, originários do Poder Fede ra l . 

S e m descuidar d a assistência socia l pres­
t ada pelos seus vários órgãos, t em o E x e ­
cut ivo se or ientado pe la não concessão de 
benefícios de caráter par t i cu la r , ressalvados 
os casos excepcionais e enquadrados naque­
las normas preestabelecidas. 

No que tange ao mérito, há que p o n ­
derar que o t ra tamento previsto n a propo­
sição supera os benefícios concedidos por 
leis anteriores e pert inentes a casos seme­
lhantes . 

Essas as razões que me l evam a vetar, 
tota lmente, o projeto de le i n . 163, de 1961, 
o qua l tenho a h o n r a de devolver a essa 
i lustre Assembléia, fazendo-as pub l i ca r no 
"Diár io O f i c i a l " , em obediência ao § l.o 
do art igo 24 d a Constituição Es t adua l . 

Re i tero a Vossa Excelência os protestos 
de m i n h a a l t a consideração. 

Adhémar de Ba r ros 
Governador do Estado 

A S u a Excelência o Senhor Doutor C y -
ro Albuquerque, Presidente da Assembléia 
Leg i s la t i va do Es tado . 

M E N S A G E M N.o 3, D E 13 D E J A N E I R O 
~>E 1934 

Veto pa r c i a l ao Projeto de L e i 1277 de 1963 
Senhor Presidente 
T enho a h o n r a de levar ao conhec i ­

mento de Vossa Excelência, p a r a os f ins 
dc d i re i to que usando da faculdade que me 
confere o art igo 24, combinado com o a r ­
tigo 43, le t ra " b " da Constituição do E s t a ­
do, resolvo vetar parc ia lmente o projeto de 
ie ; n.o 1277 de 1963 decretado por essa n o ­
bre Assemble ia , confc_me autografo n.o 8893 
que recebi pelos motivo,, abaixo expostos. 

Dispõe o projeto em exame, entre outras 
medidas, sobre cancelamento de aux i l i o 
concedido pela verba n.o 25 — 8.98.4 do or­
namento de 1963, incluído sob n.o 47 da R e ­
lação n.o I I anexa ao Decreto n.o 41.173 
de 12 de dezembro át 1962, p a r a com o re ­
curso ass im Obtido, cobr ir credito de C r$ 
5.000.000,00 suplementar a verba n.o 358 
J .98 .4 , também do orçamento de 1963 (ar­
tigos 4.o, 5.o), e em seguida através do a r -
t igr 6.o, sobre concessão de aux i l i o de i gua l 
importância ao P ron to Socorro A l v o r a d a de 
São Paulo , correndo ess.c despesa pela m e n ­
c ionada verba n.o 358 — 8.98.4 então s u ­
p lementada . 

O veto ora aposto atinge os artigos 4.o 
5.t, 6.o e 7.0 do projeto u m a vez que a s u -
plementação pretendidr pa ra a verba 358 
- 8.98.4 do orçamento d ' 1963, que não 
mais vigora é inopor tuna , e, mesmo, inope ­
ran t e . 

Ass im , inex is t indo recursos hábeis p a r a 
ocorrer a concessão do aux i l i o de que t r a t a 
o ar t igo 6.o é a med ida incons t i tuc i ona l , 

frente ao disposto no art igo 30 da Cons t i ­
tuição do Estado, razão bastante para are-
jeição_ das menc ionadas disposições. 

Não bastassem esses inconvenientes ou ­
tro existe p a r a jus t i f i ca i a i n d a J veto ora 
aposto e que não poderá ser omi t ido . 

E ' o fato de que o aux i l i o cujo cance­
lamento pretende o art igo 4.o, a t r i ou ido ao 
Esporte C lube N ipo -Bras i l e i r o , de I n d a i a t u -
ba, já está em processamento, tendo sido 
emit ido o cheque respectivo p a r a pagamen­
to ao beneficiário, o qu», nesta opor tun ida ­
de poderá já estar efetivado com 0 perce-
b imento do benef ic io. 

Esses os motivos que me l evam a vetar 
parc ia lmente o projeto de l e i n.o 1277 de 
1963 e fazendo-os pub l i ca r no "Diário O f i ­
c i a l " em obediência ao preceito cont ido no 
paragra fo l.o do art igo 24 da Constituição 
do Estado, tenho a h o n n de devolver o 
assunto a essa nobre Assembléia, para re ­
exame da matéria. 

Re i tero a Vossa Excelência os protestos 
de m i n h a a l t a consideração. 

(a) Adhémar de Barros 
Governador di Es tado 

A Sua Excelência : Senhor Doutor C y -
ro Albuquerque, Pres idente da Assemble ia 
Leg i s la t i va do Es tado . 

M E N S A G E M N.O 4, i>E 13 D E J A N E I R O 
D F 1964 

Veto total ao Projeto dc Lei n.o 1271 de 1961 
Senhor Presidente 
Tenho a hon ra de levar ao conhec i ­

mento de Vossa Excelência pa ra os f ins de 
direito que usando da faculdade que me 
confere o art igo 24, combinado com o a r t i ­
go 43, l e t ra " b " da Constituição do Estado 
resolvo vetar, tota lmente, o projeto de l e i 
n.o 1271 de 1961, decretado por essa nobre 
Assemble ia, conforme autografo n.o 8899, 
que recebi pelas razões ' seguir expostas. 

Re fer ido projeto objet iva em seu art igo 
J.c a criação de u m Subposto de Assistência 
Med i co Sanitária n b - i r r de Nova Louzã 
no município de M o j i Guaçu. 

Consoante dispõe c art igo 2.o as despe­
sa", com a execução da le i correrão a conta 
das verbas próprias do orçamento. 

Desde logo, conven ressaltar que a 
ps oposição não satisfaz a exigência consubs­
tanc iada no art igo 30 da Constituição de 
1!;47, segundo o qua l n e n h u m a l e i que crie 
ou aumente despesa será sanc ionada sem 
que. dela conste a indicaçãt de recursos há­
beis p a r a prover aos novos encargos. 

O r a , é evidente que a; despesas decor­
rentes da execução da l e i não poderão ser 
atendidas pelas verbas próprias do orçamen­
to conforme dispõe c art igo 2.o pois, t r a ­
tando-se de despesas novas, os recursos i n ­
dicados não podem ser considerados hábeis. 
As verbas consignadas no orçamento des­

t inam-se exc lus ivamente como é óbvio, e 
atender aos atua is encargos. 

C o m re ferencia à med ida ora objet iva­
da, — criação de subunidade sanitária — 
lembro que o Governo do Estado dedica s 
maior atenção ao prob lema de assistência 
medico sanitária as populações do In te r io r 
notadamente aos t raba lhadores que exer­
cem seu digni f icante labor no meio r u r a l . 

Cons t i tu i mesmo, ta ' procedimento, pon­
to básico do prog rama \n a tua l A d m i n i s t r a ­
ção, que deseja proporc iona i ao homem dc 
campo toda a assistência a que ele, inega­
velmente, t em dire i to . 

En t r e tan to , conforme já t ive opor tun i ­
dade de acentuar anter iormente e m vetos 
apostos a proposições da mesma natureza, 
a criação i nd i s c r im inada de subunidades 
sanitárias não p rop i c i a ra os benefícios a l ­
mejados, f ace à d i f i c j d a d ' e mesmo à i m ­
possibi l idade de se efet ' a r a sua instalação 

Realmente , são notórios os problemas 
relativos à seleção de pessoal hab i l i t ado p a ­
r a t a l f im , os quais se inscrevem entre os 
mais graves da Secre tar ia da Saúde. 

P o r outro lado, a dispersão dos recur ­
sos, devida à mul t ip l i c idade n a criação de 
tais órgãos implicará, como é evidente, no 
f rac ionamento das quant ias dest inadas à 
sua instalação e apare lhamento , com ref le­
xos pre judic ia is n a eficiência dos serviços 
que lhes estão afetos. 

Note-se, por derradeiro, que M o j i G u a ­
çu possui u m a unidade sanitária ap ta a 
atender adequadamente toda a população 
do município. 

Expostas, ass im, as razões que me le­
va ram a vetar tota lmente o projeto de le i 
n . 1271, de 1961, e fazendo-as pub l i ca r no 
"Diário O f i c i a l " , em obediência ao p r e ­
ceito cont ido no § 1. o do art igo 24 da Cons ­
tituição do Estado, tenho a hon ra de de­
volver a essa nobre Assembléia o reexame 
do assunto. 

Rei tero a Vossa Excelência os protestos 
de m i n h a a l t a consideração. 

Adhémar de Bar ros 
Governador do Estado 
A Sua Excelência o Senhor Doutor Cyro 

Albuquerque, Pres idente da Assembléia L e ­
gislat iva do Estado. 

M E N S A G E M N . 5, D E 13 D E J A N E I R O 
D E 1964 

Veto total ao Projeto de lei n . 149, de 1963 
Senhor Pres idente 
Tenho a h o n r a de levar ao conhec imen­

to de Vossa Excelência, para f ins de d i r e i ­
to, que, usando da faculdade a m i m confe­
rida pelo art igo 24, combinado com o a r ­
tigo 43, le t ra " b " , da Constituição do E s t a ­
lo , resolvo vetar, tota lmente, o projeto de 
Sei n . 149, de 1963, decretado por essa nobre 
assembléia, conforme autógrafo n . 8.888, de 

P Á G I N A 7 

Hís-lórico Efet ivas 
Mutações 

Patrimoniais 
Totais 

/ 

A — R E C E I ­
T A G E ­
R A L 

1 — Ordinária 
2 — E x t r a o r ­

dinária . 

Soma . . . 

B — D E S P E S A 
G E R A L 

1 — F i x a . . . 
2 — Variável . 

S o m a . . . 

Crí 

5.928.000.000.00 

44.000.000,00 

Çr$ Cr$ 

5.928 000.000,00 

44.000.000,00 

A — R E C E I ­
T A G E ­
R A L 

1 — Ordinária 
2 — E x t r a o r ­

dinária . 

Soma . . . 

B — D E S P E S A 
G E R A L 

1 — F i x a . . . 
2 — Variável . 

S o m a . . . 

5.972.000.000,00' —,— 5.972.000.000,00 

A — R E C E I ­
T A G E ­
R A L 

1 — Ordinária 
2 — E x t r a o r ­

dinária . 

Soma . . . 

B — D E S P E S A 
G E R A L 

1 — F i x a . . . 
2 — Variável . 

S o m a . . . 

A — R E C E I ­
T A G E ­
R A L 

1 — Ordinária 
2 — E x t r a o r ­

dinária . 

Soma . . . 

B — D E S P E S A 
G E R A L 

1 — F i x a . . . 
2 — Variável . 

S o m a . . . 

996.348.532.00 
4.590.551.468,00 385.100.000^00 

996.348.532,00 
5.975.651.468,00 

A — R E C E I ­
T A G E ­
R A L 

1 — Ordinária 
2 — E x t r a o r ­

dinária . 

Soma . . . 

B — D E S P E S A 
G E R A L 

1 — F i x a . . . 
2 — Variável . 

S o m a . . . 5.586.900.000,00 385.100.000,00 5.972.000.000,00 

A — R E C E I ­
T A G E ­
R A L 

1 — Ordinária 
2 — E x t r a o r ­

dinária . 

Soma . . . 

B — D E S P E S A 
G E R A L 

1 — F i x a . . . 
2 — Variável . 

S o m a . . . 


